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PARECERNo o1il202L
RurpnÊNcm: Projeto de Lei no 018/2021

REI-eron(a): Sra. Carina dos Santos Rodrigues Cruz

"Que autoriza contribuição no valor de

R$ 9.000,00 ao Lar Batista de Crianças do
Município de Inúbia Paulista-SP e dá
outras providências".

ConarssÃo DE FINANçAS, ORÇAMENTo E

CorurnnuDADE

1. Do Relatório

Trata-se o expediente de elaboração de Projeto de Lei, remetido pelo
Poder Executivo à Câmara de Vereadores, para a devida apreciação sobre seu

conteúdo. E finaliza requerendo a aprovação por esta Edilidade.

É a breve síntese do relato. Adentro à análise sobre o teor do aludido
projeto em debate.

2. Da Análise de mérito pela CFOC

De acordo com o determinado pelo arígo 76 do Regimento Interno: "Às
Comissões Permanentes, em razão da matéria de sua competência, cabe: I -
estudar proposições e outras matérias submetidas ao seu exame apresentando,
conforme o caso: a) parecer".

E consoante arttgo 77: "É da competência específica: II - Da Comissão
Orçamento. Financas e ÇOntAbilidadg: a) examinar e cmitir paÍecer

projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias,
orçamento e aos créditos adicionais". (sem grifos no original)

Para corroborar o mandamento institucional da imposição dos trabalhos
técnicos por parte deste órgão intemo, determina o a*igo 79 que: "É obrigatório
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o Parecer das Comissões Permanentes, nos assuntos de sua comPetência,

ressalvados os casos previstos neste Regimento".

Sendo este o órgão regimentalmente incumbido das atribuições
institucionais para o estudo dos projetos de lei submetidos ao crivo do

Legislativo, passo à Íase de estudo da propositura da prefeitura.

Pois bem. O Poder Executivo intenta eÍetivar contribuição pecrrniária

destinada ao Lar Batista de Crianças de Inúbia Paulista-SP, no valor de RS

9.000,00, pelo que verifico na mensagem anexada ao PL em debate.

Alega, em apertada síntese, que se reÍere ao cumprimento de um termo
de ajustamento de conduta assinado com o Ministério Público Estadual, para
fins de acolhimento insütucional ou familiar de crianças em situação de risco,

em local que seja mais próximo a sua família. Declara, aind4 que é possível
conferir o TAC, pois o documento está anexado ao PL.

Feita essa observação, adentro à análise dos pontos que incubem à

Comissão emitir o oarecer.

2.1 Asoecto Orcamentiírio

Trata-se de PL onde o preÍeito pretende eÍetuar contribuição em dinheiro
ao Lar Batista de Crianças, no valor de 9 mil reais (doc. anexo).

Sem embargo, o que envolver a kansferência de rectrsos. ileaerá
preüamente encontrar guarida nas já elaboradas leis orçamentárias,
considerando os mandamentos constitucionais disciplinados no artigo 165.

A propósito, a Lei Complementar no 101/2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscai) em seu artigo 16 diz que: "A criação, expansão ou
aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será

acompanhado de: I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no
exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes; II - declaração
do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o p
plurianual e com a iei de diretrizes orçamentárias".

Neste ponto, observo que o PL informa a Íonte de despesa e a referi
adequação no orçamento público já elaborado. wP'(-
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Determina o artigo 6a da Lei dos Orçamentos: "Todas as receitas e

despesas constarão da Lei de Orçamento pelos seus totais, vedadas quaisquer
deduções".

Corolário lógico que a lei ordena a estimativa e as indicacões das Íontes
por onde serão suportadas as despesas assumidas pelo poder público.

Aqui, destaco, sobre a responsabilidade na gestão fiscal, o disposto no
Art. 26 da LC nq 10il2m0 (LRJ§I, ipsislitteris:

"A destínação d.e recursos para, direta ou indiretamente, mbir necessid.ades de pessoas

fisicas ou déficits de pessoas jurídícas deaerá ser autorizada por lei específica, atender às

condições estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias e estar preaista no orÇameflto

ou em seus créditos adicionais".

Creio, também, ser oportuno mencionar a jurisprudência do TCE-SP
referente ao tema em análise, quando envolve a transferência de recursos
financeiros:

"A Físcalização erfl seus examet)t conforme relattirio, constatou o que segue: o Não há
nos autos indicação dw critérios que seleciornu a Entidade; t Os obietiaos da entíàsde,
art. 3e do Estatuto (Arquiao 02 deste euento), não se coadunam com o objeto do repasse
(realizaçõo da 238 Festa do Peão);
. O repasse d.e rcansos por meb de con fuuíção foi autorizada pela Lei Municipat na

4.642, de 30 de
junho de 2014 (Arquizto 03 àeste euento) para realimção da 23a Festa do Peão, cabendo
à Entidaile a execução das atioidades
constantes no caput do artigo 3a e no parágrafo 1a duta Lei: [...] . Ausência do
Plano ile Trabalho prejudicando a análise por esta Fiscalização;
. Apesar de indicar conta específica (6548-76L5-5), mooimentou outros recursos nesta
conta conforme extrato bancário constant! no arquiao 06 deste eaento". (TC-
00000278.989.16-5; Auditor Josué Romero).

'IERCETRO SETOR - PRESTAÇÁO DE
ÁSSISTÉNCIá SOCIAL . CONSONI4NCIá

CONTÁS - PROGRAMA DE
COM O ART. 26 DA LRF

KEGULARIDADE COM RECOMENDAÇÁO. A auditoria constatÍrlt que
demonstração documental dos gastos efetwdos estaria regular, As
apresental.as demonstram trutar-se de progÍarru de assístência social.
ainda, que houue a d.ersída prestação de contas pela entitlade beneficiária e parecel

fatsoráael do Município que rEassou os oalores. Apesar da transferência dos recursos
não estdr efi consonância com o artigo 26 da Lei de Responsabilidade Fiscal, verifico que

houae a pret:isão na Lci de Diretrizes Orçamentálrids do munícípio, portanto, entend.o

que a falha npofitada no rcl ório d.a audrtorta possa ser releuada. [...]Assim, diante do

exposto no relatório, julgo regular a prestação de contas, nos termos ilo artigo 33, ínciso

(,rü^*
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l, da Lei Complementar n" 709/93. Por conseguinte, quito o responsáael, liberando-o

paÍa noaos recebimentos. Não obstante, recomendo, rigorosamente, ao órgão concessor,

que sejam tomadas proaidências para regularizar o procedimento, nos termos da lei."
(TCESP, RC 34145/026108, ReL Robson Marinho, D.O.E. em 24.03.2009)

Deste modo, pelo demonstrado o projeto de lei está em consonância com
os parâmetros orientadores haçados anteriormente pelo legislador ordinário,
não merecendo reparos neste âspecto.

Daí a presença do interesse público no caso presente.

3. Da Conclusão e Expressão do Voto

Ante o exposto, após a exaustiva análise de todos os pontos a serem
estudados por esta Comissão. meu voto é pela legalidade de todos os aspectos
elencados pelo art. 77,'tnciso II, alínea "a" do Regimento Intemo desta Casa de
Leig devendo o projeto de lei ser remetido ao Egrégio Plenário para a discussão

e votação. Na forma do permissivo contido no Art. 102 RI, acompanharam o
voto do(a) relator(a) os vereadores Cristiane Gisele Bussi da Silva e Daniel do
Nascimento Marques.

Sala das Comissões, 02 de agosto de 2021.

Marques Cristiane Gisele Bussi da Silva
Vice-Presidente

Uc,^*,*, é"-\"-fr- ç ("^-"
Carina dos Santós Rodrigues Cruz '

Vice-Presidente

Presidente


